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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
JUNTADA DOS ANTECEDENTES DO RÉU. POSSIBILIDADE. ART. 478, I, 
DO CPP. ROL TAXATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 478, I, do Código de Processo Penal, é vedada a referência de 
certas peças que integram os autos da ação penal em plenário do Tribunal do Júri, a 
impingir aos jurados o argumento da autoridade. A jurisprudência desta Corte 
Superior é firme em assinalar que o rol previsto nesse dispositivo legal é taxativo.
2. A folha de antecedentes do acusado é peça que compõe a instrução processual 
de qualquer feito criminal e não há nenhum constrangimento em juntar tal 
documento aos autos. Ademais, o próprio Código de Processo Penal impõe que 
seja perguntado ao acusado, em plenário, sobre seus antecedentes criminais, nos 
termos da previsão do art. 474 do diploma processual penal, ao dispor sobre a 
aplicabilidade das disposições do art. 187 da lei adjetiva ao interrogatório no júri.
3. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz 
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 



Brasília (DF), 18 de agosto de 2020.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator


